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Tribunal Judicial de Caminha

Proc. nº 133/07.2GACMN

Senhor Dr. Juiz de Direito

Vêm Rosa Minguez Fito e Francisco Colmenar Polo, arguidos nos autos do processo em epígrafe deduzir  

Petição de Habeas Corpus 

com os fundamentos das al. b) e c) do nº 2 do art. 222 º do CPP, o que faz com fundamento nos factos seguintes, requerendo-se a imediata remessa dos autos ao Supremo Tribunal de Justiça, nos termos da Lei.

Senhores Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça

“βλέπετε δὲ μή πως ἡ ἐξουσία ὑμῶν αὕτη πρόσκομμα γένηται τοῖς ἀσθενέσιν.”

 (ΠΡΟΣ ΚΟΡΙΝΘΙΟΥΣ Α, 8, 9)

1. Rosa Fito e Francisco Polo Colmenar são súbditos de S.M. Espanhola, casados entre si, preventivamente presos com a especificação e tratamento (aliás desprovidos de previsão legal) de perigosidade, perigosidade cuja assunção funcional é posterior aos abusos de que foram vítimas ela e ele (jamais houve declaração judicial ou administrativa de perigosidade que sempre seria passível de debate ou impugnação);

2. Os abusos de que foram vítimas os requerentes foram especificadamente narrados ao advogado aqui signatário e tiveram por parte desse advogado a primeira reacção mais evidente (a comunicação ao Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados que se anexa e neste lugar se dá por integralmente reproduzida);    

3. Tais abusos aliás já haviam sido objecto de queixa à Associação de Defesa dos Direitos Humanos (ACED) tendo suscitado do respectivo presidente – Prof. Doutor António Pedro Dores – o pedido de intervenção aos advogados militantes da associação, entre os quais se conta o advogado signatário;

4. Foram elaborados os autos de declarações atinentes aos abusos em referência, que neste lugar se juntam e dão por integralmente reproduzidos;

5. A ACED comunicou esta objectivação documentada das queixas às entidades com quem se corresponde habitualmente a tal propósito;

6. O Estado Português não investigou os abusos que se saiba;

7. Nada dizendo sobre as aberrantes condições de prisão;

8. Entretanto foram os requerentes notificados de uma pretensa tradução em Língua Espanhola da acusação criminal, resultando tal pretensa tradução simplesmente grotesca; todavia,

9. (Por não se ter logrado encontrar outro advogado que haja aceite a impossível defesa dos requerentes) sublinhou o arguido Francisco Colmenar – em processo - algumas causas de nulidade do ponto de vista do Direito Internacional dos Direitos do Homem , compreendendo, evidentemente, a grotesca tradução;

10. Recebeu como resposta um texto absolutamente insultante do procurador de Caminha onde este se exibe a requerer a expedição de cópias certificadas pelo tribunal ao tradutor e, tanto quanto lográmos ler no repulsivo texto, a todos os indiciados delinquentes, para que persigam o advogado e o arguido caso o entendam

11. É uma prática vulgar (em mais de um sentido, dir-se-ia) do MP esta dos procuradores adjuntos perseguirem quem argui um problema ao invés de fazerem investigar a gravidade e alcance do problema arguido, usualmente isto dá origem a processos criminais por “injúria” ou “injúria agravada” – eventualmente até por “denúncia caluniosa” - que ficam pendentes por seis anos (prazo máximo da prescrição entendida à moda da terra) ou por mais disso (caso haja a dedução do pedido de indemnização cível, porque então o processo prossegue para julgamento da questão apensa aos autos que já não podem existir), tratando-se de processos que são mal em si próprios e usados como forma –extremamente eficaz, como reconhecido implicitamente por quem os usa – de constrangimento de advogado em mandato;

12. Os períodos de pendência parecem aliás geridos como modo de intimidação “a se”, são períodos durante os quais os arguidos não podem fixar residência noutro estado da União e durante os quais, também, ficam sob a pressão de nada dizer que possa agravar a sua situação, designadamente originando novo processo, e então os jornalistas ficam “prudentes” e os advogados também, tendendo todos a calar-se que é quanto se pretende na terra onde entre a delinquência mais violenta (entre a indiciada e a apurada) está a das forças de segurança, na terra da Casa Pia, na terra do BPN (onde uma pleíade de ex-ministros do “bloco central” aparece envolvida em coisa que se não pode dizer qual seja) sendo esta terra lugar onde a repressão à liberdade de palavra não conhece paralelo noutro estado da União Europeia (chegando-se ao cúmulo de levar a audiência criminal – por alegada injúria qualificada - um pai que visava proteger o filho perante as coberturas degradadas de amianto nos edifícios escolares, pelo simples facto de ter sido ouvido por um contínuo a conversar sobre isso com outra pessoa, tendo-se perdido portanto e até o direito à defesa da vida e da saúde dos filhos, sem o incómodo da acusação, pronúncia e audiência criminal, como ocorreu neste caso, caso deste ano ainda no Tribunal de Monchique)

13. Nada há que se possa fazer quanto a tais coisas, a não ser eventualmente buscar a exautoração do Estado que as consente e pratica, pedindo a condenação internacional pela violação manifesta do art. 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, violação que, como bem se vê, assume as características de resistência (política) ao Direito Internacional dos Direitos do Homem, resistência especificamente radicada na prática decisória da hierarquia dos tribunais portugueses (bastando olhar para o acervo das decisões de 2008 e 2007 na pretensa matéria da injúria e difamação para se ter a noção exacta das aberrações a que há lugar), em soluções generalizadamente usadas no processamento sempre aberrante de qualquer arguição de direito que possa surgir como inconveniente a quaisquer olhos de qualquer magistrado do MP na primeira instância;

14. Em todo o caso,

15. O Tribunal de Caminha não reagiu – que tenhamos visto - a este específico requerimento do MP, sendo natural que o haja concedido, como é corrente,

16. Estando portanto o defensor sob constrangimento que inviabiliza materialmente qualquer palavra sua, ou escrito seu, em defesa dos arguidos, sem o “preço” de um número indeterminado de processos criminais contra si próprio, a correr num número indeterminado de comarcas, mas compreendendo a de Caminha por aí obtendo o MP (que deveria ser igual em processo) o estranho ascendente de instrutor e acusador de processo contra o defensor em razão da defesa e paralelo à própria defesa, onde o defensor quanto mais falasse mais processos ia acumulando e, caso se calasse, reduzir-se-ia então ao (porventura almejado) papel de comparsa passivo, na monstruosidade em que tudo isto se salda;

17. Evidentemente que qualquer prisão preventiva tem como quadro a licitude do processo e da prática decisória assentes nas colunas da equidade do processo, da independência do tribunal, da presunção de inocência e das garantias de defesa

18. Ora desde logo e por quanto se narrou já, não há processo equitativo, não há garantias de defesa, não há independência do tribunal – porque não pode haver-se por independente nenhum tribunal que não logra garantir, como este não logrou, a liberdade de palavra do defensor – e não há qualquer presunção de inocência minimamente visível,

19. Opôs-se até isto – o simples constrangimento absolutamente ilícito da defesa - à expressa invocação da jurisprudência do Tribunal de Estrasburgo (!) e esse constrangimento consubstanciou-se no requerimento de cópias certificadas por cuja expedição o MP se põe a (ou se propõe) angariar participantes em processo criminal contra o defensor (!) em razão do requerimento de impugnação da tradução e no qual arguia também a omissão material de defesa efectiva, além da extorsão indiciada, do abuso sexual indiciado, da omissão de assistência clínica adequada, dos maus tratos em prisão (se mais drástico enquadramento jurídico-penal não impuser o Direito Internacional dos Direitos do Homem, como tudo indica) maus tratos sofridos designadamente em “interrogatório” a pretexto da pretendida chegada à prisão de uma imitação (ao que dizem) de minuta de ordem de libertação (minuta à qual, obviamente, nenhum arguido tem acesso fácil sem contacto ou experiência prévia com o universo jurisdicional autóctone, o que, evidentemente, não pode excluir o próprio aparelho como origem do pretendido papel falsificado, sobretudo sendo tal papel tão útil às teses do aparelho que nele estriba, agora,  a pretensa “perigosidade”, e a pseudo “tentativa de fuga”)

20. Mas, evidentemente, nenhuma hipótese pode contrapor-se às teses do aparelho sem se correr o risco de ser criminalmente processado pelos respectivos funcionários com envolvimento imediato do magistrado do MP;

21. Não é portanto possível dizer que o destino dos arguidos estava selado a partir do abuso sexual de que a arguida se queixa – o estatuto de perigosidade seria ideal, como tem sido, para a impedir eficazmente de contactar fosse com quem fosse, de se queixar fosse a quem fosse, de ser ouvida fosse por quem fosse, e o “horror” da acusação, traduzindo verdadeiro poder de infamar, sempre poderia traduzir, apenas, um direccionamento (policial) de tudo o que não estivesse resolvido à data aos “perigosos” entretanto encontrados para credibilizar a perigosidade onde se esconderia o abuso … Isto nunca seria possível dizer, nem em alegação escrita, nem em alegações orais (e as alegações orais seriam mais perigosas ainda, porque sendo alegações sem registo sonoro, sempre seria atribuível ao defensor qualquer coisa, mesmo contra o silêncio da acta, o que não é prática desconhecida na prática institucional das gentes de primeira instância do MP e, em caso de necessidade, ou simples utilidade, sempre se poderão fornecer os números de processo que ilustram cabalmente tal prática); 

22. A defesa não é portanto simplesmente possível nestes autos, demonstradamente, em razão deste contexto de constrangimento ilícito contra o defensor que assim fica impedido de dizer seja o que for, de questionar seja o que for, não lhe podendo ser reservado outro papel que não seja o de comparsa passivo do horror em marcha (marcha nem sequer cega);

23. Compreende-se que tudo isto é conforme ao exacto valor da cidadania no território – que vale o que determinam estas práticas - e tudo isto é conforme ao valor exacto do estatuto da advocacia nestas terras, sendo expressivo, aliás, que o agente do MP se sinta suficientemente seguro para pedir remessa à “Ordem dos Advogados Portugueses” de mais uma certidão, seguro que está do apoio plausível que aí pode obter-se para o silenciamento e para a retaliação visada… Tudo isso é compreensível (e está aliás muito claro aos olhos do defensor); não obstante,

24. Nem assim o Tribunal aceita correr o risco - altamente teórico – da defesa materialmente efectiva e recusa a compatibilidade de agendas sob o pretexto – imagine-se - de que os crimes são graves e as exigências da celeridade não podem consentir o pretendido ajustamento (!)

25. Recusa a compatibilização de agendas depois do defensor lhe ter feito notar as datas em que tem agendadas audiências em coincidência;

26. Lamenta-se apenas que as exigências da celeridade só apareçam tão claras após 17 meses de prisão preventiva (absolutamente inúteis do ponto de vista da investigação material ou da obtenção de qualquer prova consistente, mas isso não se poderia dizer nunca, sem que mais umas revoadas de certidões fossem suscitadas para angariação de participações criminais contra o defensor)

27. Esta ideia de celeridade está em contradição material com os critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem que exigem:

1. adequação material da prisão preventiva à situação actual dos despachos da sua manutenção, porque a renovação de tal medida, sendo nova decisão, carece de novos fundamentos 

e jamais foram produzidos novos fundamentos para as prorrogações

2. adequação material das condições de reclusão (e tratamento) à dignidade humana dos arguidos e aos direitos da defesa 

obrigação incumprida, os arguidos estão em situação igual à do cumprimento de pena, estando um deles em Monsanto, forçado ao “macaco” dos reclusos em cumprimento de pena, com uma hora em pátio entre muros e com gradeamento como teto e com medicação recusada à sua situação de diabético, traduzindo isto, entre outras coisas, uma pena sem condenação e portanto uma violação do Direito Internacional dos Direitos do Homem;  

3. demonstrabilidade de especial diligência investigatória nos casos de prisão preventiva justificada

obrigação incumprida, passaram 17 meses inúteis quanto à investigação, resultando a duração da prisão preventiva injustificável quanto ás diligências do processo;

4. estrita obrigação do Estado na investigação das condições materiais de reclusão face a queixas produzidas quanto a estas, ou face a alegações processuais com o mesmo teor

obrigação incumprida, todas as queixas veiculadas através da ACED e bem assim aquelas a que o próprio defensor deu forma foram ignoradas a não ser como pretexto para perseguição suscitada contra o defensor 

5. estrita obrigação do Estado em facultar aos arguido preso, em Língua que compreenda, as razões da sua detenção
obrigação incumprida, sob a fantasista invocação em cujos termos a Língua Portuguesa seria “muito semelhante” à Língua Espanhola e sob a invocação, também em cujos termos uma tradução grotesca da acusação para a Língua Espanhola faria compreensível essa acusação (e não faz, é tão simples como isso… Uma tal tradução provoca o riso e as lágrimas em simultâneo, o riso pelo pretensiosismo da “tradução” e as lágrimas pela grosseria que se consente o aparelho no tratamento de uma situação absolutamente trágica)

6. Neste sentido estão claramente preenchidos (do ponto de vista dos critérios vinculativos da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem) as exigências previstas nas invocadas alíneas do art. 222º CPP, verificando-se o excesso de prisão preventiva relativamente aos limites apontados e assim se fazendo imprescindível o presente requerimento de Habeas Corpus
7. Bem entendido, citada a recente jurisprudência do Tribunal Europeu nesta matéria opôs-se a tal arguição… o levantamento de certidões para procedimento criminal contra o defensor (através da expedição a todos os intervenientes que foram alvo de crítica, para que processem querendo e com tal estímulo hão-de querê-lo pela certa);
8. Compreendem os arguidos e compreende o seu defensor que tem sido jurisprudência frequente deste Supremo Tribunal considerar que boa parte dos fundamentos do requerimento de Habeas Corpus são “matéria de recurso” e não se integram na necessidade da “providência excepcional” que o Habeas Corpus seria, temos todavia duas objecções a essa lógica

9. A primeira é que a exigência de recurso material efectivo contra a violação dos Direitos do Homem, significa a possibilidade material efectiva de fazer cessar imediatamente a respectiva violação, ou impedir a sua consumação e isso não é, visivelmente, atingível pela ronceira tramitação dos recursos criminais que demoram meses a tramitar, meses durante os quais a violação subiste

10. A segunda, é que a Lei ordinária agrupa o 222º CPP entre os “modos de impugnação”, não distinguindo o Habeas Corpus com qualquer excepcionalidade, exigindo apenas a “ilegalidade da prisão”, sempre se sublinhando, em todo o caso, quanto segue:

11. O recurso serve para discutir coisas sérias que podem bem ser divergências de interpretação - a resolver no quadro da Hierarquia das Leis e no plano do diálogo pessoal e livre de cada jurista em debate com o Direito – o recurso não serve para discutir meras denegações de direito, porventura a confirmar pela aplicação de uma minuta que faz inúteis quaisquer arguições porque as ignora, o recurso não serve para discutir questões prementes, emergentes do abuso grosseiro que o primeiro juiz deveria simplesmente ter eliminado, não serve o recurso para resolver situações de  impedimento de arguir o direito, da perseguição contra o defensor, da inviabilização de qualquer debate em processo, o recurso não serve para isso… Porque o que está em causa nisso já é o simples direito de acesso aos tribunais, que nos critérios da jurisprudência internacional dos Direitos do Homem significa não tanto o acesso material (a possibilidade de fisicamente franquear a porta do tribunal) mas o acesso substancial, i.e., o acesso a uma condução materialmente correcta no plano técnico-jurídico e a uma decisão tecnicamente suficiente à protecção do Direito;

12. Ora tudo está em causa neste caso, como infelizmente se demonstrou e a tal ponto que nos não é possível reconhecer no exposto procedimento, como nas expostas circunstâncias, um Tribunal de País membro da União Europeia;

13. Sublinha-se que a situação clínica de Rosa Fito é de molde a preocupar seriamente o defensor face à plausibilidade do suicídio (a arguida apresenta uma vasta desorganização da conduta gerada pelo terror de voltar a Santa Cruz do Bispo e aí reencontrar, como diz, a guarda prisional que a fez dar à luz com os pulsos amarrados e que lhe queimou com cigarros o couro cabeludo para a “interrogar “ a propósito de um pseudo mandato de libertação, alegadamente falsificado, que alegadamente teria chegado ao estabelecimento prisional por fax 

14. Sublinha-se que Francisco Colmenar está privado da insulina que lhe foi clinicamente recomendada e privado do exercício físico que integra os cuidados de saúde necessários à sua situação diabética 

15. (Fragilidades clínicas nada compatíveis, acrescente-se, com o panorama – fisica e mentalmente exigente – das imputações criminais que lhes são feitas e onde se “averbam” crimes em número inverosímil e em extensão territorial igualmente inverosímil… Mas isto a defesa não poderá nunca dizer na primeira instância sem que uma rajada de promoções de procedimentos criminais seja oposta ao defensor, senão aos arguidos);    

16. Bem entendido, de acordo com os critérios a uso, o defensor poderá também ser processado por ter vindo redigir esta petição de Habeas Corpus, processado por coisas tão disparatadas como a “injúria qualificada”, a “difamação qualificada”, a “denúncia caluniosa”… Porque esse é o valor da cidadania local, o valor do estatuto local da advocacia, o valor dos processos locais e a prática institucional corrente (não há ano em que não estejam pendentes contra advogados locais uns quatrocentos processos desses)… 

17. De uma coisa, em todo o caso, se adverte solenemente a Procuradoria-Geral: é que há Tribunais da Coroa Espanhola, fieis ao Direito Internacional dos Direitos do Homem e que se declararam universalmente competentes para julgar (criminalmente) a respectiva violação, 

18. Sendo certo que a nosso modesto olhar estão reunidas as condições para apresentar a denúncia à Audiência Nacional contra os agentes do MP e demais funcionários de polícia envolvidos nestes tristíssimos eventos, estando nós em condições de garantir à Procuradoria Geral que a promoção de procedimentos artificiosos como os já promovidos, terá da nossa parte a simples resposta de remeter o respectivo exame aos Tribunais da Coroa de Espanha para a sequência processual que entendam adequada (não sendo de excluir que o próprio advogado signatário aí procure a protecção jurisdicional para a dignidade cidadã que nestas terras falta gritantemente), considerando-se com esta declaração produzida a informação estatutariamente exigida quanto aos requerimentos subscritos por advogado contra magistrado;

19. Dois outros meios de “constrangimento ordinário” se opõem a este requerimento, o primeiro dos quais é a condenação no montante aproximado de 2500 euros pela declaração de requerimento “manifestamente infundado”, bastando para ser “manifestamente infundado”, claro, a simples declaração de que o seria, sublinhamos nós que tal norma se opõe directamente ao recurso material efectivo que o Estado se obriga a disponibilizar em matéria de defesa contra a Violação dos Direitos do Homem termos em que, não havendo recurso interno contra uma tal decisão eventual, haveremos tal aplicação como nova violação dos Direitos do Homem a apresentar ao Tribunal Europeu;

20. O segundo meio de “constrangimento ordinário” contra esta petição é a “genial” invenção da “sanção pecuniária especial”, vinda agora no Regulamento das Custas Judiciais e pela qual se visa punir a divergência enunciada pelo advogado com a jurisprudência uniforme e a coisa não tem pequena força em face de fórmulas jurisprudenciais (uniformes, diria) em cujos termos “análogo é o idêntico” (como escreveram muitos senhores conselheiros deste Supremo Tribunal para recusarem a fixação de jurisprudência em casos análogos: disseram “análogo é o idêntico”, o que evidentemente não se comenta mas se sublinha, sublinhando-se também que a nossa divergência com tal fórmula pode agora acarretar-nos a condenação em sanção pecuniária especial que é de facto o último incómodo de que carece a defesa (não será?) 

21. A panóplia de constrangimentos - ordinários e extraordinários – que se opõem nestes autos à defesa, com o alcance objectivo de a impedir e aptidão intrínseca para suscitar o terror de qualquer defensor, não pode impedir-nos, em todo o caso e em nome do Direito Internacional dos Direitos do Homem, de, com os expostos fundamentos, 

Requerer, como se requer, a concessão imediata da Providência de Habeas Corpus em razão de prisão ilegal

Prova 

Documentos cuja junção se requer

1. Requerimento de arguição de nulidade

2. Promoção do MP

3. Despacho Judicial que responde à promoção antecedente

4. Despacho que recusa a compatibilidade de agendas

5. O texto da tradução da acusação para Língua Espanhola

6. Certidão negativa de traduções das decisões de manutenção de prisão preventiva

7. Todas as decisões de prorrogação de prisão preventiva

Junta-se: carta ao Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados a propósito de tal caso

Testemunhal

Audição do Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados

Audição do Prof. Doutor António Pedro Dores (a apresentar)

Audição do Sr. Juiz Presidente do Tribunal Colectivo, a toda a matéria

Mais se requerendo a audição presencial dos arguidos Rosa Minguez Fito e Francisco Colmenar

         ED
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Com dispensa integral de honorários

Vai cópia ao Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados

E cópia ao Senhor Procurador-Geral da República, supondo-se que tal matéria o interessará já que à Procuradoria incumbe a defesa do Estado junto do Tribunal Europeu 

Av.Fontes Pereira de Melo, nº35-Bloco A3-16ºdtº, 1050-118 Lisboa Tel.21 3537013/4 Fax 21 3148180 josepret@sapo.pt


